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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	ROSA GOMES DA MOTA

	ADVOGADO
	:
	GO00035214 - FABIO DIAS DE OLIVEIRA MOURA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL COMPROVADA. CÔNJUGE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. APELAÇÃO PROVIDA.
1. Trata-se de apelação da parte autora contra sentença que julgou improcedente o pedido de concessão do benefício de pensão por morte rural.
2. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, deve-se aplicar, para a concessão de benefício de pensão por morte, a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor (Súmula 340/STJ). No presente caso, tendo em vista que o instituidor faleceu antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 e do advento da Lei 8.213/91, devem ser aplicadas ao caso as disposições: da Lei Complementar 11/71, que instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (PRORURAL), alterada pela Lei Complementar 16/73, do Decreto 83.080, de 24/01/79, e do Decreto 89.312, de 23/01/84, que expediu nova edição da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), preceitos normativos vigentes à época, que regulamentavam essa matéria. Para a concessão do benefício de pensão por morte, segundo a legislação previdenciária aplicável, é mister a comprovação do óbito, da qualidade de segurado do falecido, bem como da condição de beneficiário da parte requerente. 

3. Para fins de reconhecimento de tempo rural, conquanto não se admita a prova exclusivamente testemunhal (STJ, Súmula 149; TRF-1ª. Região, Súmula 27), não é necessário que a prova documental cubra todo o período de carência, de forma que pode ser estendida para tempo anterior ou posterior ao que especificamente se refira, desde que contemporânea à época dos fatos a provar (TNU, Súmula 34).

4. No caso, o óbito de Francisco Calixto da Mota, ocorrido em 20/12/1986, restou certificado às fls. 22. Por sua vez, a dependência econômica da autora em relação ao falecido cônjuge é presumida, nos termos da fundamentação supra e não restou elidida pro prova em contrário. O afastamento da presunção legal de dependência econômica da autora em face do falecido, em razão do longo tempo decorrido da data do óbito até o requerimento do benefício, ausente previsão legal para tanto, implica violação à literalidade das normas constitucionais e legais aplicáveis ao caso, acima transcritas. É de se considerar que a demora no requerimento da concessão do benefício por si só não demonstra que a parte autora detenha recursos suficientes a garantir-lhe uma vida digna, sejam eles decorrentes de eventual trabalho exercido por ela, ou do auxílio de terceiros, de forma que não se justifica afastar a presunção de dependência econômica, estabelecida expressamente na legislação pertinente. 
5. Quanto à qualidade de segurado especial, consta dos autos início razoável de prova material consubstanciada na certidão de casamento, certidão de óbito e guia para sepultamento, nas quais o falecido cônjuge é qualificado como lavrador e, ainda, nota de crédito rural firmada pelo falecido esposo em 20/08/1984. Ademais, inexistem registros no CNIS em nome do instituidor e a autora titulariza benefício de aposentadoria por idade rural, com DIB em 07/11/2002, a evidenciar o computo de tempo anterior ao óbito do cônjuge exercido em atividade rural. A tudo se acrescenta a prova testemunhal, prestada na forma da lei e em que se ratificou o desempenho de atividade rural pela autora, em regime de economia familiar. 
6. Desta forma, comprovados o óbito e a qualidade de segurado do instituidor da pensão, bem como a condição de dependente da beneficiária, faz jus a parte autora a concessão do benefício de pensão por morte requerida. 

7. Considerando que a época do falecimento do segurado, ainda não vigorava a Lei 8.213/91, publicada em 24.07.1991, o termo inicial do benefício será a da data do óbito, nos termos do art. 8º da LC 16/73, observada a prescrição quinquenal. 
8. Atrasados pelo MCJF (TEMA 905 STJ).  Após a entrada em vigor da EC 113\2021, incide a SELIC.
9. Honorários advocatícios fixados em 11% (onze por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data deste acórdão (Súmula 111 do STJ), nos termos do art. 85, §2º do CPC/15.

10. Apelação a que se dá provimento, reformando a sentença de improcedência. Antecipação de tutela concedida. 
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador-Ba, 10 de junho de 2022

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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